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TRIBUNAL  SUPERIOR  DO  TRABALHO
ATO Nº 16, DE 18 DE JANEIRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas atribuições
legais e regimentais e tendo em vista o constante do Processo Administrativo TST nº
506.590/2018-0, resolve:

Conceder  aposentadoria voluntária  por  tempo de  contribuição, com  proventos
integrais, ao servidor DALTON LUIZ DE CASTRO FERREIRA, código 1652, no cargo da Carreira
Judiciária de Analista Judiciário, Área Judiciária, Classe C, Padrão 13, com fundamento no art.
3º, incisos I a III, e parágrafo único, da Emenda Constitucional nº 47/2005; no art. 62-A da Lei nº
8.112/1990, com redação dada pelo art. 3º da Medida Provisória nº 2.225-45/2001; e no art. 18
da Lei nº 11.416/2006, com redação dada pela Lei nº 12.774/2012, em conformidade com o
Acórdão nº 2.076/2005-Plenário do Tribunal de Contas da União.

Min. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

PORTARIA  Nº  6,  DE  23  DE  JANEIRO  DE  2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o constante do Processo TST nº
504.463/2009-8,  resolve:

Colocar  à  disposição  do  Tribunal  Regional  Federal  da  1ª  Região,  pelo  prazo  de  um
ano,  a  contar  de  1º/2/2019,  o  servidor  IVAN  SALLES  DE  REZENDE,  Técnico  Judiciário,  Área
Administrativa, Classe  C, Padrão 13, código  16682, do Quadro de  Pessoal da Secretaria
deste  Tribunal.

Min.  JOÃO  BATISTA  BRITO  PEREIRA

S EC R E T A R I A
ATO  Nº  14,  DE  24  DE  JANEIRO  DE  2019

O DIRETOR-GERAL  DA SECRETARIA  SUBSTITUTO DO TRIBUNAL  SUPERIOR DO
TRABALHO,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  regulamentares,

considerando  o  constante  do  memorando  nº 2,  de  22/1/2019,  do  Gabinete  do
Ex.mo  Sr.  Ministro  José  Roberto  Freire  Pimenta;

considerando  o  constante  do  Processo  TST  nº  506.139/2018-3,  resolve:
1 - Designar a servidora LIJERKA RODRIGUES LEITE, código 60985, Técnica Judiciária,

Área  Administrativa,  para  exercer  a  função  comissionada  de  Assistente  3,  Nível  FC-3,  do
Gabinete do Ex.mo Sr. Ministro José Roberto Freire Pimenta, ficando dispensada da função
comissionada  de  Assistente  2,  Nível  FC-2,  do  referido  Gabinete.

2 - Dispensar a servidora ADRIANA CAETANO DE SA, código 25215, Técnica
Judiciária,  Área  Administrativa, da  função  comissionada  de  Assistente  3, Nível  FC-3,  com
efeitos  a  contar  de  18  de  janeiro  de  2019,  em  virtude  de  sua  aposentadoria.

JOSÉ  RAILTON  SILVA  RÊGO

TRIBUNAL  REGIONAL  FEDERAL  DA  1ª  REGIÃO
ATO N. 7.508.042, 23 DE JANEIRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições  legais  e regimentais,  e  tendo  em  vista o  constante  nos  autos do  PAe  0007386-
45.2018.4.01.8000, resolve:

Nomear, nos termos dos arts. 9º, I, e 10 da Lei 8.112/1990, c/c a Lei
11.416/2006, o candidato VAGNER CANDIDO NASCIMENTO, aprovado no 7º Concurso
Público realizado pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região, em convênio com o CEBRASPE,
para exercer o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Nível Intermediário,
Classe "A", padrão  01, pertencente ao Quadro  de Pessoal da Justiça  Federal de  Primeiro
Grau, Seção Judiciária do Estado de Rondônia, Subseção Judiciária de Vilhena, em
decorrência da posse em outro cargo inacumulável de Vinicius Jeronimo Lopes de Oliveira.

Desembargador Federal CARLOS MOREIRA ALVES

ATO  Nº  7.508.438,  DE  23  DE  JANEIRO  DE  2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições  legais  e  regimentais  e  tendo  em  vista  o  constante  nos  autos  do  PAe  0007382-
08.2018.4.01.8000,  resolve:

Nomear, nos termos dos arts. 9º, I, e 10 da Lei 8.112/1990, c/c a Lei
11.416/2006, o candidato RAFAEL RIBEIRO, aprovado no 7º Concurso Público realizado pelo
Tribunal Regional Federal da 1ª Região em convênio com o CEBRASPE, para exercer o cargo
efetivo  de  Técnico  Judiciário,  Área  Administrativa,  Nível  Intermediário,  Classe  "A",  padrão
01, pertencente ao Quadro de Pessoal da Justiça Federal de Primeiro Grau, Seção Judiciária
do Estado de Mato Grosso, Subseção Judiciária de Sinop, em vaga decorrente da posse em
outro  cargo  inacumulável  de  Luiza  Soares  Sabioni  Martins.

Desembargador  Federal  CARLOS  MOREIRA  ALVES

ATO  Nº  7.508.572,  DE  23  DE  JANEIRO  DE  2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições  legais  e  regimentais  e  tendo  em  vista  o  constante  nos  autos  do  PAe  0007384-
75.2018.4.01.8000,  resolve:

Nomear, nos termos dos arts. 9º, I, e 10 da Lei 8.112/1990, c/c a Lei
11.416/2006,  o  candidato  ROMARIO  DJAN  DE  SOUSA  SAMPAIO,  aprovado  no  7º  Concurso
Público realizado pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região em convênio com o
CEBRASPE, para exercer o cargo efetivo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Nível
Superior, Classe  "A", padrão  01, pertencente  ao Quadro  de Pessoal  da Justiça  Federal de
Primeiro  Grau,  Seção  Judiciária  do  Estado  do  Pará,  Subseção  Judiciária  de  Altamira,  em
decorrência  da  posse  em  outro  cargo  inacumulável  de  Juliano  Santos  de  Lima.

Desembargador  Federal  CARLOS  MOREIRA  ALVES

ATO  Nº  7.524.677,  DE  23  DE  JANEIRO  DE  2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais e tendo em vista o constante nos autos do PAe. 0000042-
49.2019.4.01.8009,  resolve:

Exonerar, a pedido, o servidor LEONARDO CONCEIÇÃO SOARES, Técnico
Judiciário, Área Administrativa, Nível Superior, Classe "A", Padrão 2, do Quadro de Pessoal
da Justiça Federal de Primeiro Grau, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso, Subseção
Judiciária  de  Cáceres,  nos  termos  do  art.  34  da  Lei  8.112/1990,  a  partir  de  07/01/2019.

Desembargador  Federal  CARLOS  MOREIRA  ALVES

ATO Nº 7.516.128, DE 23 DE JANEIRO DE 2019

O  PRESIDENTE DO  TRIBUNAL  REGIONAL FEDERAL  DA  1ª REGIÃO,  no  uso de  suas
atribuições  legais  e  regimentais  e  tendo  em  vista o  constante  nos  autos  do  PAe  0001115-
83.2019.4.01.8000, resolve:

Conceder aposentadoria  à servidora  MÔNICA MARIA  DO RÊGO  BANDEIRA DOS
REIS, Analista Judiciária, Área Judiciária, Nível Superior, Classe "C", Padrão 13, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, com fundamento no art. 3º da Emenda Constitucional 47/2005, com a
vantagem prevista no art. 15, § 1º, da Lei 9.527/97 e art. 62-A da Lei 8.112/90.

Des. CARLOS MOREIRA ALVES

ATO  Nº  7.517.147,  DE  23  DE  JANEIRO  DE  2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições  legais  e  regimentais  e  tendo  em  vista  o  constante  nos  autos  do  PAe  0029639-
03.2018.4.01.8008,  resolve:

Conceder aposentadoria à servidora SELMA FERNANDES PIMENTA, Técnica
Judiciária, Área  Administrativa, Nível Intermediário, Classe  "C", Padrão 13, do  Quadro de
Pessoal da Justiça Federal de Primeira Instância, Seção Judiciária do Estado de Minas
Gerais,  com  fundamento  no  art.  3º  da  Emenda  Constitucional  47/2005,  com  a  vantagem
prevista  no  art.  15,  §  1º,  da  Lei  9.527/97  e  art.  62-A  da  Lei  8.112/90.

Des.  CARLOS  MOREIRA  ALVES

ATO  Nº  7.525.345,  DE  23  DE  JANEIRO  DE  2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições  legais  e  regimentais  e  tendo  em  vista  o  constante  nos  autos  do  PAe  0009426-
79.2018.4.01.8006,  resolve:

Conceder aposentadoria à servidora ROSÂNGELA ANTÔNIA DA SILVEIRA GARCIA
MENDES, Analista Judiciária, Área Administrativa, Nível Superior, Classe "C", Padrão 13, do
Quadro  de  Pessoal  da  Justiça  Federal  de  Primeira  Instância,  Seção  Judiciária  do  Estado  de
Goiás, com fundamento nos arts. 6º, incisos I a IV e 7º da Emenda Constitucional 41/2003,
e  arts.  2º  e  5º  da  Emenda  Constitucional  47/2005.

Des.  CARLOS  MOREIRA  ALVES

ATO  Nº  7.528.417,  DE  23  DE  JANEIRO  DE  2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais, e considerando o decidido no PAe 0022374-47.2018.4.01.8008,
resolve:

I - Designar o Juiz Federal Substituto VICTOR OLIVEIRA DE QUEIROZ, da 3ª Vara
Federal  da  Seção Judiciária  do  Amapá,  para responder  pela  jurisdição  plena da  referida
unidade jurisdicional até o retorno da titular, Juíza Federal LÍVIA CRISTINA MARQUES
PERES,  convocada  para  prestar  auxílio  à  Presidência  do  Conselho  Nacional  de  Justiça;

II  -  Fazer  cessar  a  designação  do  Juiz  Federal  LEONARDO  HERNANDEZ  SANTOS
SOARES de que trata o Ato Presi 7098557, de 05/11/2018, publicado no DOU2 de
07/11/2018.

Desembargador  Federal  CARLOS  MOREIRA  ALVES

TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  CEARÁ
ATO  Nº  2,  DE  23  DE  JANEIRO  DE  2019

A Desembargadora Maria Nailde Pinheiro Nogueira, Presidente do Tribunal
Regional Eleitoral  do Ceará, no uso  de suas atribuições legais,  considerando  a  decisão
proferida nos autos do Processo Administrativo Digital n.º 9.572/2018 (documento PAD n.º
129.518/2018),  publicada  no  Diário  da  Justiça  Eletrônico  do  TRE/CE,  Edição  n.º  157,  de  22
de  agosto  de  2018,  página  6  (documento  PAD  n.º  136.231/2018),  resolve:

Aposentar  JOSIAS  SARAIVA  RODRIGUES,  Matrícula  TRE/CE  n.º  12356,  ocupante
do cargo  de Técnico Judiciário, Área  de Atividade Administrativa, do  Quadro  Permanente
de servidores da Secretaria deste Tribunal, Classe C, Padrão 13, regido pela Lei n.º
11.416/2006 (alterada pela Lei n.º 13.317/2016), com fundamento no artigo 3º da Emenda
Constitucional n.º 47/2005, combinado com o artigo 7º da Emenda Constitucional n.º
41/2003.

O interessado perceberá proventos integrais, com paridade plena (todo e
qualquer  reajuste  salarial  concedido  aos  ativos  será  estendido  aos  aposentados),  revistos
na  mesma  proporção  e  data,  sempre  que  se  modificar  a  remuneração  dos  servidores  em
atividade,  inclusive quando  decorrente de  transformação  ou reclassificação  de cargo  ou
função,  observado  igual  critério  de  revisão  à  pensão  decorrente  desta  aposentadoria.

O  servidor  também  fará  jus  às  seguintes  vantagens:  a)  Adicional  por  Tempo  de
Serviço  (Anuênios),  no  percentual  de  7%  (sete  por  cento),  nos  termos  do  artigo  67  da  Lei
n.º  8.112/1990;  b)  Adicional  por  Tempo  de  Serviço  (Anuênios),  no  percentual  de  2%  (dois
por cento), concedido pelo Pleno do TRE/CE ao julgar o Processo n.° 11.122 - Classe 20 em
9/5/2003; c) Gratificação de Atividade Judiciária (GAJ), regulamentada pelo artigo 13 da Lei
n.º  11.416/2006,  alterado pela  Lei  n.°  13.317/2016; d)  Adicional  de  Qualificação (AQ),  no
percentual  de  7,5%  (sete  vírgula  cinco  por  cento),  conforme  dispõe  o  artigo  15,  inciso  III,
da Lei n.º 11.416/2006; e) 5/5 (cinco quintos) de FC-4, transformados em Vantagem
Pessoal Nominalmente Identificada (VPNI), nos termos do artigo 15, §1º da Lei n.º
9.527/1997.

Desembargadora  Maria  Nailde  Pinheiro  Nogueira

TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  ESPÍRITO  SANTO
ATO  Nº  30,  DE  23  DE  JANEIRO  DE  2019

O  Desembargador  Annibal  de  Rezende Lima,  Presidente  do  Tribunal  Regional
Eleitoral do Espírito  Santo, no uso de suas  atribuições legais e nos termos  dos  autos  nº
904/2019, resolve designar SANDRA NEIVA DE SOUZA, servidora efetiva desta Justiça
Eleitoral,  para  exercer  a  Função  Comissionada  de  Assistente  I  (FC-1)  da  22ª  Zona  Eleitoral
-  Itapemirim,  a  partir  da  data  de  publicação  deste  ato.

ANNIBAL  DE  REZENDE  LIMA

ATO  Nº  31,  DE  23  DE  JANEIRO  DE  2019

O  Desembargador  Annibal  de  Rezende Lima,  Presidente  do  Tribunal  Regional
Eleitoral do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, resolve designar ENAEMAYRA
DUQUE MACHADO, servidora efetiva desta Justiça Eleitoral, para exercer a Função
Comissionada de Chefe de Cartório (FC-6) da 46ª Zona Eleitoral - Águia Branca, a partir da
publicação  deste  ato.

ANNIBAL  DE  REZENDE  LIMA

ATO  Nº  35,  DE  23  DE  JANEIRO  DE  2019

O  Desembargador  Annibal  de  Rezende Lima,  Presidente  do  Tribunal  Regional
Eleitoral  do  Espírito Santo,  no  uso  de suas  atribuições  legais,  resolve dispensar  MARCELA
FREIRE PINTO  BARBOSA, servidora efetiva  desta Justiça  Eleitoral, do exercício  da Função
Comissionada de Assistente I (FC-1) da 22ª Zona Eleitoral - Itapemirim, a partir de
17.01.2019,  em  razão  de  alteração  de  sua  lotação  para  a  43ª  Zona  Eleitoral.

ANNIBAL  DE  REZENDE  LIMA
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